
Prefeitura Municipal de Parnamirim  

Amar e mudar as coisas me interessa mais. 
(Belchior)  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Leia estas instruções:   
 

1 
Confira se os dados contidos na parte inferior desta capa estão corretos e, em 

seguida, assine no espaço reservado.  

2 Este Caderno contém 35 questões de múltipla escolha, assim distribuídas: 01 a 10  

Língua Portuguesa; 11 a 35  Conhecimentos Específicos. 

3 
Se o Caderno estiver incompleto ou apresentar imperfeição gráfica que impeça a 

leitura, solicite imediatamente ao Fiscal que o substitua.  

4 
Cada questão apresenta quatro opções de resposta, das quais apenas uma é 

correta. 

5 
Interpretar as questões faz parte da avaliação; portanto, não peça 

esclarecimentos aos fiscais. 

6 
Use caneta esferográfica confeccionada em material transparente, 

preferencialmente de tinta na cor preta. 

7 
Utilize qualquer espaço em branco deste Caderno para rascunhos e não destaque 

nenhuma folha. 

8 
Os rascunhos e as marcações que você fizer neste Caderno não serão 

considerados para efeito de avaliação. 

9 
Você dispõe de, no máximo, três horas para responder às questões de múltipla 

escolha e preencher a Folha de Respostas. 

10 O preenchimento da Folha de Respostas é de sua inteira responsabilidade.  

11 
Antes de se retirar definitivamente da sala, devolva ao Fiscal a Folha de Respostas 

e este Caderno. 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Assinatura do Candidato : ______________________________________________________  
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Língua Portuguesa            01 a 10 
 

 

As questões de 1 a 10 desta prova são baseadas no texto abaixo.  
 

CIBERCONDRIA e ansiedade 

A INTERNET REVOLUCIONOU OS MODELOS DE COMUNICAÇÃO, PERMITINDO NOVAS FORMAS DE 

ENTRETENIMENTO, E O ACESSO À SAÚDE FOI REFORMULADO PARA NOVOS PADRÕES 
 

Por Igor Lins Lemos  
 

1º Atualmente, é difícil imaginar a extinção das redes sociais da nossa prática diária de 

comunicação, modelo praticamente impossível de ser retrocedido. A world wide web 

remodelou também os antigos padrões de relacionamento, seja através das redes 

sociais, dos fóruns ou dos programas de interação em tempo real. Não apenas essas 

modificações foram provocadas pelo avanço da cibercultura, o acesso à saúde também 

foi reformulado para novos padrões. Atualmente, é possível, por exemplo, ver ificar 

resultados de exames de sangue no endereço eletrônico do laboratório, acessar 

endereços eletrônicos sobre saúde mental e planos de saúde sem sair de casa. 

Facilidades estas que são consideradas de uso contínuo para as próximas décadas, ou 

seja, cada vez mais os recursos tecnológicos serão utilizados para esses e outros fins. A 

era da cibernética é real.  

2º Apesar dos diversos benefícios da internet para a saúde humana, outra manifestação 

psicopatológica (vinculada ao campo eletrônico) vem sendo discutida, além do transtorno 

do jogo pela internet e das dependências de internet, de sexo virtual e de celular: a 

cibercondria. O nome é um neologismo formado a partir dos termos ciber e hipocondria. A 

hipocondria refere-se, de forma sucinta, a uma busca constante de reasseguramentos por 

informações sobre possíveis adoecimentos orgânicos, dúvidas essas que raramente 

cessam quando o sujeito encontra a possível resposta às suas indagações. E como 

pensar nesse fenômeno com a proliferação das buscas em relação à saúde na internet?  

3º A procura de informações sobre sintomas e doenças na internet é comum e, muitas 

vezes, serve a propósitos úteis. De acordo com Aiken e Kirwan (2012), a internet é um 

valioso recurso na busca de informações médicas e continuará sendo por muitos anos. 

Porém, a web possui, em paralelo, um poder potencial de aumentar a ansiedade dos 

sujeitos sem treinamento médico, no momento em que estejam buscando diagnósticos 

em websites. Dessa forma, contemporaneamente, pessoas que são excessivamente 

angustiadas ou muito preocupadas com a sua saúde realizam pesquisas constantes na 

internet. Porém, apenas se tornam mais ansiosas ou amedrontadas. Pense  por um 

momento e, em sua reflexão, responda a si se nunca fez uma busca na internet após 

receber seu exame de sangue ou surgir uma mancha em alguma região do seu corpo. 

Esse tipo de comportamento é bem frequente, mas apenas uma minoria apresenta uma 

manifestação patológica (cibercondríaca) desse funcionamento.  

4º Fergus (2013) realizou um estudo com 512 participantes nos Estados Unidos; a média de 

idade foi de 33,4 anos, sendo 55,3% do sexo feminino. O objetivo do trabalho foi verificar 

o efeito da intolerância à incerteza na relação entre a frequência de buscas por 

informações médicas na web e a ansiedade com a saúde. Para essa pesquisa, foram 

aplicados os seguintes instrumentos: a Intolerance of Uncertainty Scale - 12 Item Version 

(IUS-12), a Short Health Anxiety Inventory (SHAI)  e a Positive and Negative Affect 

Schedule (PANAS). Além disso, foram considerados outros dois pontos: a relação entre a 

ansiedade com a saúde como um resultado de buscas por informações médicas na 

internet e a frequência com que esse usuário busca por esse serviço.  

5º De acordo com o autor, é comum que as pessoas encontrem e busquem esse tipo de 

informação na internet. Entretanto, são desconhecidos os motivos que levam uma parcela 
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da população a desenvolver a cibercondria. O estudo em questão, então, seria uma forma 

de preencher essa lacuna na literatura científica. A pesquisa demonstrou que, quanto 

maior o nível de intolerância à incerteza, maior a chance de o indivíduo experienciar a 

cibercondria. Essa ansiedade pode se tornar ainda maior devido ao fato de a internet 

oferecer diversas informações para o mesmo problema, confundindo o usuário na 

identificação do seu problema sintomatológico. Além disso, nem todos os usuários são 

habilidosos em encontrar endereços eletrônicos confiáveis.  

6º Dessa forma, cogite, por um momento, se tantas informações disponíveis na internet são 

fontes de relaxamento após a sua visita ao endereço eletrônico ou se esse ato gera ainda 

mais ansiedade. É comum, por exemplo, pacientes chegarem ao consultório de 

Psicologia com diagnósticos já estabelecidos por buscas que fizeram na internet. 

Resultado: muitas vezes, a informação é incorreta ou mal interpretada. Nunca deixe o 

profissional da saúde em segundo plano, priorize-o na busca por informações sobre o seu 

corpo. 

Referências: 

AIKEN, M.; KIRWAN, G. Prognoses for diagnoses: medical search online and "cyberchondria". BMC 

Proceedings, v. 6, 2012.  

FERGUS, T. A. Cyberchondria and intolerance of uncertainty: examining when individuals experience health 

anxiety in response to internet searches for medical information. Cyberpsychology, Behavior and Social 

Networking, v. 16, n. 10, 2013.  
 

LEMOS, Igor Lins. Cibercondria e ansiedade. Psique. São Paulo, Editora Escala, nº 144, fev. 2018. 

[Adaptado]. 

 

01. Em sua centralidade, o texto objetiva 

A) criticar as pessoas sem treinamento médico que procuram informações sobre sua saúde 
em páginas da internet e em redes sociais. 

B) explicar os possíveis impactos da cibercultura no desenvolvimento de transtornos 
psicológicos em pessoas sem treinamento médico.  

C) sustentar ponto de vista segundo o qual é necessário moderar o uso de redes sociais.  

D) apresentar informações científicas sobre saúde mental e novos transtornos sociais.  
 

02. Em sua relação com o texto, o título 

A) contradiz informação presente no 1º parágrafo.  

B) revela, em parte, a temática discutida.  

C) contradiz informação presente no 2º parágrafo.  

D) revela, totalmente, a temática discutida. 
 

03. As ideias do texto progridem da seguinte forma: 

A) 1º e 2º parágrafos introduzem o tema; 3º e 4º parágrafos esclarecem a discussão; 5º e 6º 
parágrafos avaliam a temática. 

B) 1º e 2º parágrafos introduzem o tema; 3º, 4º e 5º parágrafos esclarecem a discussão; 6º 
parágrafo avalia a temática. 

C) 1º parágrafo introduz o tema; 2º, 3º, 4º e 5º parágrafos esclarecem a discussão; 6º 
parágrafo avalia a temática. 

D) 1º parágrafo introduz o tema; 2º, 3º e 4º parágrafos esclarecem a discussão;  5º e 6º 
parágrafos avaliam a temática. 

 

04. O texto compõe-se dominantemente por 

A) argumentação, mas há traços de explicação no 2º parágrafo.  

B) explicação, mas há traços de injunção no 6º parágrafo.  

C) descrição, mas há traços de argumentação no 4º parágrafo. 

D) injunção, mas há traços de descrição no 3º parágrafo.  
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05. A linguagem empregada no texto tende à 

A) denotação e está adequada ao gênero discursivo, que é artigo de divulgação científica.  

B) denotação e não condiz com o gênero discursivo, que é artigo informativo. 

C) conotação e está adequada ao gênero discursivo, que é artigo de opinião.  

D) conotação e não condiz com o gênero discursivo, que é artigo científico.  
 

Para responder às questões 06, 07, 08, 09 e 10, considere o excerto transcrito abaixo. 
 

A procura de informações sobre sintomas e doenças na internet é comum e, muitas 

vezes, serve a propósitos úteis. De acordo com[1] Aiken e Kirwan (2012), a internet é 

um valioso recurso na busca de informações médicas e continuará sendo por muitos 

anos. Porém, a web possui, em paralelo, um poder potencial de aumentar a ansiedade 

dos sujeitos sem treinamento médico, no momento em que[2] estejam buscando 

diagnósticos em websites. Dessa forma, contemporaneamente, pessoas que são[3]  

excessivamente angustiadas ou muito preocupadas com a sua saúde realizam 

pesquisas constantes na internet. Porém, apenas se tornam mais ansiosas ou 

amedrontadas. Pense por um momento e, em sua reflexão, responda a si se nunca fez 

uma busca na internet após receber seu exame de sangue ou surgir uma mancha em 

alguma região do seu corpo. Esse tipo de comportamento é bem frequente, mas 

apenas uma minoria apresenta uma manifestação patológica (cibercondríaca) desse 

funcionamento. 
 

06. Sobre o uso da pontuação, afirma-se corretamente: 

A) os parênteses isolam uma informação redundante.  

B) o primeiro ponto deveria ser substituído por uma vírgula.  

C) as duas primeiras vírgulas marcam uma intercalação.  

D) a última vírgula é intercambiável por dois-pontos. 

 

07. No trecho, entrecruzam-se 

A) duas vozes, sendo uma sob forma de modalização em discurso segundo.  

B) duas vozes, sendo uma sob forma de discurso indireto livre.  

C) três vozes, sendo uma sob forma de discurso direto.  

D) três vozes, sendo uma sob forma de ilha textual. 
 

08. No contexto em que surge, o elemento linguístico [1] estabelece uma relação de 

A) consequência, podendo ser substituído, sem alteração de sentido, por “Em consequência de”.  

B) conclusão, podendo ser substituído, sem alteração de sentido, por “Em consonância com”. 

C) conformidade, podendo ser substituído, sem alteração de sentido, por “Para”.  

D) concessão, podendo ser substituído, sem alteração de sentido, por “Mesmo”.  
 

09. O elemento linguístico [2] funciona como 

A) pronome, responsável por retomar uma informação. 

B) pronome, responsável por antecipar uma informação.  

C) conjunção, responsável por introduzir um adjunto adnominal.  

D) conjunção, responsável por introduzir um complemento nominal.  
 

10. Do ponto de vista sintático, a forma verbal [3] 

A) tem como objeto direto a sequência linguística “pesquisas constantes na internet”. 

B) tem como sujeito o elemento linguístico “pessoas”.  

C) tem como objeto direto a sequência linguística “angustiadas ou muito preocupadas”.  

D) tem como sujeito o elemento linguístico “que”.  
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Conhecimentos Específicos           11 a 35 
 

11. Determinado estado-membro da federação brasileira, vivendo profunda crise de superlotação 
e má estrutura em seu sistema carcerário, decide empreender esforços no sentido de reverter 
tal quadro. Mirando-se em experiências externas bem-sucedidas, a opção que inicialmente se 
apresenta como útil à reversão do quadro penitenciário crítico é a da realização de parceria 
público-privada regida em sua generalidade pela Lei n.º 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
O estado, então, intencionando formular projeto do melhor modelo de parceria público-privada 
a seguir, organiza equipe de especialistas para o estudo do assunto. Nesse sentido, com 
base no conteúdo da Lei n.º 11.079, de 30 de dezembro de 2004, o estado em comento  

A) formará sociedade de propósito específico que deverá assumir a forma de companhia 
aberta, com valores mobiliários admitidos em negociação no mercado, sendo o estado 
titular da maioria do capital votante.  

B) deverá firmar parceria para o presídio por meio de concessão patrocinada, pois essa é a 
modalidade contratual que envolve, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.  

C) firmará contrato de parceria com duração não inferior a cinco e nem superior a trinta e 
cinco anos, excluída eventual necessidade de prorrogação, salvo nas hipóteses de 
parcerias para estabelecimentos destinados à internação de menores infratores.  

D) poderá firmar parceria para o presídio por meio de concessão administrativa, pois essa é a 
modalidade contratual em que a administração pública é a usuária direta ou indireta do 
serviço, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.  

 

12. Atualmente, muitos doutrinadores da área jurídica atestam a existência de uma crise no 
conceito de serviços públicos, especialmente após a reforma administrativa do Estado vivida 
pelo Brasil na década de 1990. Em meio à alegada crise, a Constituição Federal aparece 
como documento normativo apto a revelar algumas certezas sobre o tema dos serviços 
públicos, principalmente por meio de suas disposições normativas. No que diz respeito ao 
assunto tratado,  

A) é competência privativa da União promover programas de construção de moradias e a 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico, sendo admitida a sua 
delegação por lei complementar.  

B) cabe aos municípios explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de 
gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 
regulamentação. 

C) é expressamente permitida pelo texto constitucional a exploração indireta mediante 
autorização dos serviços de telecomunicação, de radiodifusão sono ra e de sons e 
imagens. 

D) incumbe ao poder público a prestação direta de serviços públicos, a realização de licitação 
para a sua prestação indireta, sendo admitidas hipóteses de dispensa e inexigibilidade a 
critério da administração. 

 

13. A administração pública brasileira, a partir da normativa e dogmática que tradicionalmente a 
caracterizam, deve agir sempre com vistas a atingir final idades de interesse público e de 
modo a respeitar as ideias de supremacia e indisponibilidade desse interesse. Nesse sentido, 
inúmeros institutos e temas do direito administrativo se estruturam com vistas a assegurar a 
efetividade dessas ideias no dia a dia da administração. Com base no exposto,  

A) os fazeres da administração, conforme determinado pelo princípio da juridicidade, deverão 
se pautar no direito como um todo, e não apenas na ideia mais restritiva de legalidade.  

B) o poder de polícia da administração pública se manifesta genuinamente por meio de 
afirmações e proibições, sendo vedado que se externe através de condutas de viés 
fiscalizatório. 

C) o processo administrativo deve seguir a ideia de eficiência em seu desenvolvimento, 
determinando a normativa que evite, ao máximo, audiências públicas e consultas públicas 
a ele relacionadas. 

D) os atos administrativos discricionários se pautam em conveniência e oportunidade, 
possuindo o mérito como núcleo intangível, não sendo possível controlá -los externamente 
por via jurisdicional. 
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14. O constituinte brasileiro, preocupado com a adequada ordenação do uso do espaço urbano, 

trouxe expressa previsão da competência municipal para executar a política de 

desenvolvimento urbano, conforme diretrizes gerais fixadas em lei. Com a execução da 

referida política, busca-se o desenvolvimento das funções sociais da cidade e a garantia do 

bem-estar de seus habitantes. É o Estatuto das Cidades a normativa geral responsável por 

regulamentar tais comandos constitucionais.  Nesse sentido, conforme dispõe a Lei n.º 

10.257, de 10 de julho de 2001,  

A) é vedado ao plano diretor fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido 
acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado, independentemente de 
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário.  

B) a lei específica que aprovar a operação urbana consorciada possuirá o plano de operação 
urbana consorciada, que deverá conter, alternativamente, a definição da área a ser 
atingida, o programa básico de ocupação da área e o estudo posterior de impacto de 
vizinhança. 

C) decorridos sete anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha 
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá 
proceder à desapropriação do imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública.  

D) a lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de 
preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um 
ano após o decurso do prazo inicial de vigência.  

 

15. José da Silva, vereador recentemente eleito no município de Parnamirim, possui formação em 
economia bem como os títulos de mestre e doutor. A sua formação acadêmica lhe rendeu um 
cargo de docente de economia após aprovação em concurso público de provas e títulos. Assim 
sendo, Silva leciona cotidianamente na Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – 
UERN. Recentemente, José também foi aprovado em concursos públicos para lecionar na 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN). Diante de sua aprovação nos concursos 
da UFRN e do IFRN, da recente eleição e com a vereança prestes a se iniciar, José deseja 
saber da possibilidade de exercer as suas atividades simultaneamente. Considerando a 
situação exposta e a disciplina jurídica para o tema da acumulação de cargos,   

A) José poderá exercer simultaneamente a vereança e a atividade de docência junto à UERN, 
respeitada a compatibilidade de horários, podendo cumular, inclusive, os valores 
recebidos em ambas as atividades laborais.  

B) é possível que José acumule o seu cargo de docente da universidade estadual, com outro 
de docente da universidade federal e de professor do instituto feder al, sem a necessidade 
de se abster de exercer a vereança, respeitada a compatibilidade de horários.  

C) é possível que José cumule o seu cargo de docente da Universidade Estadual, com outro 
de docente da Universidade Federal e de professor do Instituto Fede ral, desde que se 
abstenha de exercer a vereança, independente dos horários.  

D) José é impedido de cumular os cargos e as atividades de docência na universidade 
estadual e na universidade federal, posto que isso implicaria em atuação violadora da 
eficiência administrativa, independentemente da compatibilidade de horários.  

 

16. O Estado brasileiro, inspirando-se na experiência estadunidense, é organizado com base na 
ideia de federalismo. O constituinte, seguindo essa diretriz, instituiu como entes a utônomos 
do federalismo brasileiro a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. Nesse 
sentido, competências variadas foram atribuídas aos entes federados nacionais, dentre as 
quais a de que 

A) é competência concorrente dos entes federados agir sobre águas e registros públicos, 
revelando-se pertinente legislação municipal tratando de outorga de uso da água e 
cartórios. 

B) é competência concorrente dos entes federados legislar sobre trânsito e transporte, de 
modo que se revela razoável a publicação de legislação municipal sobre táxis e Uber. 

C) é competência comum dos entes federados agir para promover programas de construção 
de moradia, sendo razoáveis políticas municipais que se ocupem do tema da habitação.  

D) é competência privativa da União legislar sobre responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, sendo vedada legislação municipal a respeito de tal assunto.  
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17. Visando proteger o equilíbrio e a harmonia do pacto federativo, o constituinte brasileiro 

instituiu a possibilidade de ser decretada in tervenção nos entes federados do país, em 

situações excepcionais e desde que respeitados os requisitos normativos explícitos no texto 

da Constituição de 1988. Assim, conforme estabelece a Constituição,  

A) a União intervirá nos municípios, e não nos estados, para fazer cessar grave 
comprometimento da ordem pública.  

B) a União intervirá nos estados e municípios para exigir o pagamento de dívida fundada, 
manter a integridade regional, proteger a livre iniciativa e assegurar a tutela da dignidade 
humana. 

C) o Estado intervirá nos municípios nas hipóteses de inexecução de lei federal e para 
assegurar a observância da autonomia municipal.  

D) o Estado intervirá nos municípios quando não forem prestadas contas devidas e quando 
deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida 
fundada. 

 
18. Direito social fundamental, a educação tem sido palco de discussões jurídicas e alvo de 

políticas públicas há tempos. O constituinte, atento à relevância do tema, tratou de discipliná -

lo na Constituição Federal, estabelecendo que a educação é direito de todos e dever do 

Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 

visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 

sua qualificação para o trabalho. Com base no texto constitucional, tem-se que 

A) a União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as 
instituições de ensino públicas federais e exercerá com prioridade o ensino fundamental.  

B) os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil, não 
sendo a eles vedado atuar em outras esferas da educação.  

C) o estado deverá assegurar educação básica obrigatória e gratuita dos cinco aos dezessete 
anos de idade, garantida a sua oferta para os analfabetos.  

D) as universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 
financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da dissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão. 

 

19. Segundo recente alteração da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, para 

eliminar irregularidade, incerteza jurídica ou situação contenciosa na aplicação do direito 

público, inclusive no caso de expedição de licença, a autoridade administrativa poderá, após 

oitiva do órgão jurídico e, quando for o caso, após realização de consulta pública, e presentes 

razões de relevante interesse geral, celebrar compromisso com os interessados. O 

compromisso previsto na referida lei  

A) poderá prever razoavelmente as obrigações das partes, a forma para seu cumprimento e 
as sanções aplicáveis em caso de descumprimento. 

B) poderá conferir desoneração permanente de dever ou condicionamento de direito 
reconhecidos por orientação geral.  

C) deverá buscar solução jurídica proporcional, equânime, eficiente e compatível com os 
interesses gerais. 

D) deverá transacionar a respeito de créditos relativos ao tempo pretérito e imputados em 
decorrência de lei. 

 

20. Direitos da personalidade são aqueles essenciais para a realização da personalidade, 
enquanto conjunto de caracteres próprios da pessoa, e são propostos para a proteção eficaz 
da pessoa humana em todos seus atributos, de forma a proteger e assegurar sua dignidade. 
Como valor fundamental, esses direitos possuem caracteres especiais. Segundo o Código 
Civil, entre esses caracteres especiais, está a  

A) intransmissibilidade.     C) impossibilidade de limitação coercitiva estatal.  

B) renunciabilidade relativa.    D) possibilidade de limitação voluntária.  
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21. A prescrição é conhecida como ato-fato caducificante cujo suporte fático é a titularidade de 

um direito, de uma pretensão, uma inação do titular e a passagem do tempo. Nesse sentido, o 

prazo da prescrição pode ser 

A) alterado por acordo entre as partes homologado pelo juízo.  

B) suspenso ou impedido diante da incapacidade absoluta do titular do direito.  

C) objeto de renúncia antes de o prazo se consumar.  

D) objeto de renúncia expressa, tão somente.  
 

22. A promessa de compra e venda, apesar de ser contrato preliminar à compra e venda, é sui 

generis, visto que, conforme legislação e doutrina, é fonte de direitos reais para o promitente 

comprador. Diante disso, conforme o STJ, a promessa de compra e venda  

A) gera direitos reais, como a adjudicação compulsória, condicionados ao seu respectivo 
registro no cartório de registro imobiliário. 

B) permite a oposição de embargos de terceiros fundados em alegação de posse advinda do 
compromisso, ainda que desprovido de registro.  

C) permite, quando registrada, que a responsabilidade pela cota condominial recaia tanto 
sobre o promissário-comprador quanto sobre o promissário-vendedor. 

D) gera o direito real à adjudicação compulsória para obter escritura definitiva submetida ao 
prazo máximo de prescrição previsto no Código Civil.  

 

23. Considere a hipótese de um determinado prefeito, em viagem particular de lazer pela Europa, 

ausentar-se por prazo superior ao permitido pela lei orgânica, sem autorização da Câmara 

Municipal. Segundo o Decreto-Lei 201/67, na hipotética situação relatada, o  prefeito cometeu  

A) crime de responsabilidade próprio, sujeito ao julgamento pelo Poder Judiciário.  

B) crime comum sujeito ao julgamento pelo Poder Judiciário.  

C) crime de responsabilidade impróprio, sujeito ao julgamento pela Câmara Municipal.  

D) crime comum sujeito ao julgamento pela Câmara Municipal. 
 

24. O código de Processo Civil contempla, nos artigos 1 a 12, princípios constitucionais de 

natureza processual, uma inovação do diploma processual brasileiro que é primordial no 

ordenamento jurídico. Entre esses princípios, está o da 

A) publicidade para as partes dos atos processuais.  

B) isonomia pelo julgamento dos feitos na ordem de complexidade da demanda.  

C) cooperação entre as partes. 

D) vedação da decisão surpresa. 

 
25. No tocante à competência interna, como capacidade de dizer o direito aplicada ao caso 

concreto, o Código de Processo Civil estabeleceu inovações que buscaram simplificar a 

localização da competência. Entretanto, continua adotando quatro critérios básicos p ara essa 

determinação: o funcional ou hierárquico, o material, o valorativo e o territorial. Nesse 

contexto, o CPC prevê a  

A) competência conforme suas normas, deixando para as Constituições Estaduais as demais 
normas de competência, nos limites estabelec idos pela Constituição Federal.  

B) perpetuatio jurisdictionis , ou seja, a competência é adotada no momento do registro ou da 
distribuição da petição inicial.  

C) remessa dos autos à Justiça Federal competente se nele intervier a União Federal, ou 
empresa pública, como terceiro interveniente no caso de acidente de trabalho.  

D) restituição dos autos pelo juízo federal ao juízo estadual, após suscitar conflito de 
competência, quando o ente federal que ensejou a remessa for excluído do processo.  
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26. A execução de sentenças contra a Fazenda Pública sofreu profundas mudanças quando da 

publicação do novo Código de Processo Civil. Mesmo considerando a peculiaridade inerente 

aos entes públicos, dentre essas mudanças, está a  

A) execução no mesmo processo em que a sentença foi proferida, na fase de cumprimento, a 
exemplo do que já ocorria com particulares no antigo Código.  

B) possiblidade de aplicação da multa de 10% do valor da condenação em caso do não 
cumprimento espontâneo da sentença em 15 dias.  

C) citação, na pessoa de seu representante legal, para embargar em 30 dias o cumprimento 
de sentença. 

D) possibilidade de efeito suspensivo automático, ainda que parcial a impugnação, da 
execução que perdurará até o julgamento da improcedência da impugnação.  

 

27. O recurso é o meio idôneo para demonstrar o inconformismo da parte com uma decisão 

judicial. Nesse sentido, conforme o Código de Processo Civil expressamente prevê, o recurso 

tem efeito 

A) suspensivo, para os recursos em geral, já que se evita a preclusão tempora l. 

B) translativo, o qual abre a possibilidade de o tribunal conhecer determinadas matérias de 
ofício. 

C) substitutivo, o qual determina que seu julgamento substituirá a decisão recorrida.  

D) expansivo, quando se está diante de uma matéria recursal mais ab rangente que a 
impugnada. 

 

28. A Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de 

manutenção. Assim, no cumprimento de seus objetivos, a Previdência Social rege -se pelo 

princípio 

A) do rendimento do trabalho do segurado não inferior ao salário-de-contribuição. 

B) do cálculo do benefício considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos pela 
inflação. 

C) da universalidade de participação nos planos previdenciários.  

D) da centralização administrativa.  

 

29. No direito tributário, a legalidade se caracteriza como um dos limites impostos pelo 

ordenamento jurídico ao poder de tributar. Em sua generalidade, a legalidade tributária impõe 

o comando de que a criação de tributos deve se dar preferencialmente por lei ordinária. Como 

toda regra pode apresentar exceção, com base no sistema jurídico nacional, é  

A) proibida a tomada de decisões ligadas aos valores do ICMS pelo Conselho Nacional de 
Política Fazendária. 

B) proibida a instituição de tributo pela União em caso de guerra externa, pois isso seria ato 
violador da segurança jurídica.  

C) admitida a competência exclusiva dos municípios para instituir legalmente os valores 
devidos aos conselhos de fiscalização profissional.  

D) admitida a criação de tributos por lei complementar, a exemplo do imposto sobre grandes 
fortunas e dos empréstimos compulsórios.  

 

30. O direito financeiro é ramo da ciência jurídica pertencente ao direito público e que se ocupa 

da disciplina normativa das finanças do Estado. O constituinte brasi leiro, atento à relevância 

do tema, tratou de inseri-lo no texto da Constituição de 1988 de modo a determinar que o 

sistema financeiro nacional deve se estruturar com vistas a promover o desenvolvimento 

equilibrado do país e a servir aos interesses da cole tividade. Na seara infraconstitucional, por 

sua vez, merece destaque a Lei 4.320, de 17 de março de 1964, responsável por apresentar 

normas gerais de direito financeiro. De acordo com essa normativa,  
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A) tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito público e privado, 
destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou específicas exercidas por 
essas entidades, com foco especial no desenvolvimento social sustentável e na geração 
de equilíbrio regional. 

B) a cobertura dos déficits de manutenção das empresas públicas, de natureza autárquica ou 
não, far-se-á mediante subvenções econômicas expressamente incluídas nas despesas 
correntes do orçamento da União, do estado, do município ou do Distrito Federal.  

C) são receitas correntes as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de 
constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; e os recursos 
recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender 
o superávit do Orçamento Corrente. 

D) classificam-se como transferências de custeio as dotações para despesas às quais não 
corresponda contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e 
subvenções destinadas a atender à manutenção de outras entidades d e direito público ou 
privado. 

 

31. Objetivando limitar os gastos públicos realizados por estados e municípios, a Lei de 

Responsabilidade Fiscal enumera normas de finanças públicas variadas. De acordo com esse 

texto legal,  

A) na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física ou jurídica que não esteja 
sob seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, as comissões e as despesas 
congêneres não serão inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captação.  

B) entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que 
decorra de determinação constitucional ou legal.  

C) as previsões de receita serão acompanhadas de demonstra tivo de sua evolução nos 
últimos quatro anos, da projeção para os anos seguintes àquele a que se referirem, e da 
metodologia de cálculo e premissas utilizadas.  

D) no prazo de sessenta dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do 
Brasil apresentará avaliação do cumprimento dos objetivos e das metas das políticas 
monetária e cambial, evidenciando o impacto de suas operações e os resultados dos 
balanços. 

 

32. O meio ambiente, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida da  
população, recebe tutela jurídica plural em sede nacional. Não apenas a Constituição Federal 
de 1988 mas também variadas outras normativas abordam o assunto, com vistas a estruturar 
sistema jurídico de proteção amplo, dotado de medidas de prevenção e prec aução de danos, 
de fiscalização e de repressão a ilícitos. Nesse contexto,  

A) de acordo com a Constituição de 1988, é competência concorrente da União, dos estados 
e municípios proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer uma de suas 
formas. 

B) de acordo com a lei 9.433, de 8 de janeiro de 1987, são instrumentos da política nacional 
de recursos hídricos a compensação a municípios e a cobrança pelo uso de recursos 
hídricos. 

C) a lei 6.938, de 31 de agosto de 1981, institui a Taxa de Controle e  Fiscalização Ambiental 
– TCFA, cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia conferido ao Conselho 
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. 

D) a lei 12.651, de 25 de maio de 2012, considera área verde urbana os espaços, públicos ou 
privados, com predomínio de vegetação, exclusivamente nativa ou recuperada, previstos 
no Plano Diretor do Município.  
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33. A Lei Federal 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico e para a política federal de saneamento básico. Conforme essa 

normativa,  

A) a prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a 
administração do titular independe da celebração de contrato, sendo viabilizada a sua 
disciplina mediante convênios.  

B) o lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja responsabilidade 
pelo manejo seja atribuída ao gerador pode, por decisão do Judiciário, ser considerado 
resíduo sólido urbano. 

C) os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico e o seu uso 
na prestação de serviços públicos de saneamento básico se sujeita a outorga.  

D) as atividades regionalizadas dos serviços obrigam a adoção dos mesmos critérios 
econômicos e técnicos da regulação em toda a área da associação.  

 

34. O poder de polícia municipal, para além de assegurar a ordem pública, visto se fazer 

presente em variadas áreas de atuação administrativa, também é entendido como limit ação 

da atividade, da liberdade e da propriedade para adequá-las ao interesse e bem-estar social. 

Nesse contexto, compete ao município regular  

A) o comércio de animais, proibindo sua circulação em lugares públicos.  

B) os serviços de mercados públicos e feiras, exceto abatedouros.  

C) o depósito do lixo residencial e hospitalar.  

D) a utilização dos logradouros, do trânsito e do transporte público.  

 

35. De acordo com o artigo 58 da Lei Municipal 140/1969, o servidor nomeado para cargo público 

está sujeito a determinados regramentos disciplinares. Sendo assim, se nomeado para cargo 

público cujo provimento implique ter dinheiro público sob sua guarda ou responsabilidade, o 

servidor deverá prestar fiança que  

A) pode ser em títulos da dívida pública.  

B) pode ser em títulos do Tesouro Nacional.  

C) será levantada antes da tomada de contas do funcionário. 

D) isenta o funcionário de responsabilidade administrativa caso cubra os prejuízos 
verificados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


